
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3014455 - RJ (2025/0303016-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SHOPPING CENTERS REUNIDOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO VIEIRA DA CUNHA - SP183403

JOÃO VIEIRA DA CUNHA - RJ127926
JACQUES LABRUNIE - SP112649
CAMILA AVI TORMIN - SP384734
BEATRIZ CORRÊA PEIXOTO - RJ248506

AGRAVADO : JOSE DOS SANTOS SACILOTTO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SAN JOSÉ SPAGNOLO - SP162047
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE
REGISTRO. MARCA "IGUATEMI".  REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF
1.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido,  no  que  se  refere  à
inexistência de afinidade mercadológica e à ausência de risco de confusão ou
associação  indevida  entre  as  marcas,  demandaria  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,
conforme Súmula n. 7/STJ.
2. A matéria alusiva ao art. 130, III, da Lei n.  9.279/1996 não foi objeto de
debate  pelo  Tribunal  estadual.  Inexistindo  o  prequestionamento  necessário
para a apreciação da tese pela via especial, incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  SHOPPING  CENTERS

REUNIDOS DO BRASIL LTDA.  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que

negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 329-333).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO assim ementado (fl. 237):

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.
PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ATO
ADMINISTRATIVO  QUE  CONCEDEU  REGISTRO
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PARA A MARCA DE APRESENTAÇÃO NOMINATIVA
‘IGUATEMI’.  ATIVIDADES  DISTINTAS.  PRINCÍPIO
DA  ESPECIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  XIX,  DA  ART.  124,  LPI.  NEGADO
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Sem embargos de declaração.

A agravante afirma que a controvérsia é exclusivamente jurídica, afastando

a Súmula n. 7/STJ, pois se limita à correta aplicação dos arts. 124, XIX, e 130, III, da Lei

n. 9.279/1996, à luz de premissas fáticas incontroversas fixadas pelo Tribunal de origem:

identidade das marcas IGUATEMI e depósito na mesma classe internacional (35) 

Sustenta,  ainda,  o  prequestionamento  implícito  do  art.  130,  III,  a  Lei  n.

9.279/1996 nas instâncias ordinárias, porque debatidos proteção da integridade material e

da reputação da marca, função social, associação indevida, aproveitamento parasitário e

concorrência desleal.

No mérito, defende a aplicação do art. 124, XIX, da Lei n. 9.279/1996 para

obstar a convivência de sinais idênticos destinados a serviços afins, diante da reprodução

integral do signo IGUATEMI e da afinidade mercadológica entre  gestão/administração

empresarial e consultoria/contabilidade, apta a gerar confusão ou associação indevida.

Invoca, ainda, o direito do titular de zelar contra a diluição e a perda de

distintividade da marca.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Foram apresentadas impugnação ao agravo interno às fls. 355-367. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer

novo subsídio trazido pelo agravante,  capaz de alterar os fundamentos da decisão ora

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

A  controvérsia  centra-se  na  validade  do  registro  da  marca  nominativa

IGUATEMI, na classe 35, concedido ao particular, frente à anterioridade dos registros da

recorrente.

Sobre o tema, o Tribunal de origem assim se manifestou (fls. 81-82):

No caso concreto, reside a controvérsia em saber se o ato
administrativo praticado pelo INPI que concedeu o registro
nº 906.818.001, para a marca de apresentação nominativa
"IGUATEMI", na classe NCL (10) 35, é válido. 
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As informações relevantes sobre o registro anulando podem
ser assim resumidas:
[...]
A  autora  argumenta  que  o  registro  em  questão
reproduziria integralmente registros anteriores seus, em
violação ao que prevê o art. 124, XIX, da LPI.
Confira-se as informações relevantes sobre os registros
titularizados pela  autora  apelante,  apontados por  esta
como  anterioridades  impeditivas  à  concessão  do
registro anulando:
[...]
O art. 124, XIX, da LPI, veda o registro como marca de
“ reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda
que com acréscimo,  de  marca alheia  registrada,  para
distinguir  ou  certificar  produto  ou  serviço  idêntico,
semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou
associação com marca alheia”.
Assim,  para  que  haja  a  incidência  da  hipótese  de
irregistrabilidade marcária do art. 124, XIX, da LPI, é
necessário  que:  (i)  o  sinal  distintivo  consista  em
reprodução ou imitação, ainda que com acréscimo, de
uma marca já registrada; (ii) que o mercado em que são
oferecidos  os  produtos  ou  serviços  assinalados  pelas
marcas seja idêntico, semelhante ou afim; e (iii) essa
reprodução  ou  imitação  seja  suscetível  de  causar
confusão  ou  associação  com  aquela  marca  já
registrada.
Considerando que a anterioridade é definida pela data
do depósito, a despeito de quando a concessão venha
efetivamente  a  ocorrer,  temos  que  a  anterioridade
milita em favor dos registros de titularidade da autora
apelante, uma vez que seus registros foram depositados
em 1982 e 2000, ao passo que o registro da ré apelada
foi depositado apenas em 2013.
Prosseguindo  na  análise,  resta  claro  que  o  registro
anulando e os registros anteriores da apelante buscam
assinalar serviços distintos, que não guardam afinidade
mercadológica,  na  medida  em  que  os  registros
marcários  da  autora  apelante  identificam  serviços
relacionados  à  administração  de  shopping  centers  e
gestão empresarial, ao passo que o sinal do réu apelado
identifica o serviço de consultoria.
Assim, por força do princípio da especialidade, não há
que  se  falar  em  irregistrabilidade  do  signo  para
assinalar serviços pertencentes a segmento de mercado
completamente distinto.
Isso porque, por força do princípio da especialidade, a
proteção  de  uma marca  “se  esgota  nas  fronteiras  do
gênero  de  atividades  que  ele  designa”(BARBOSA,
Denis  Borges.  Uma  introdução  à  propriedade
industrial. 2ª Ed. Página 728).
Em  que  pese  a  autora  apelante  argumente  que  "os
ramos  das  partes,  embora  tenham  focos  diferentes
(gestão  empresarial  vs.  contabilidade),  compartilham
um  mesmo  objetivo  comum,  que  guardam  relação
direta",  o  exame  das  características  levadas  em
consideração na avaliação da afinidade mercadológica
(tais  como  como  finalidade,  complementaridade,
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concorrência ou permutabilidade e grau de atenção do
consumidor)  revela  que  estes  não  são  similares,
afastando, assim, a identidade mercadológica entre os
serviços em questão.
Admitir o escopo de proteção amplo reivindicado pela
autora  -  sob  o  fundamento  de  que  as  empresas  de
assessoria  empresarial  englobam  todas  as  áreas  de
suporte  à  empresa  -  equivaleria  a  atribuir-lhe  a
exclusividade  sobre  o  uso  do  termo  "IGUATEMI"
enquanto  sinal  distintivo  em  gênero  de  atividade
completamente distinto daquele em que atua, o que se
revela indevido.
Merece  atenção  também  o  fato  de  que  os  sinais
convivem no mercado ao menos desde 2013, sem que
tenha  sido  apresentada  qualquer  prova  concreta  de
ocorrência de confusão ou associação indevida destes
pelos consumidores.
Ressalte-se  que  a  confusão  e  associação  indevida
necessitam  ser  comprovadas,  não  bastando  serem
apenas alegadas. Nesse sentido, entendo que não houve
demonstração  pela  demandante  com  relação  a  tais
alegações.  Embora  a  autora  tenha  registrado  suas
marcas antes, não há, nos autos, qualquer prova de que
o réu tenha registrado o signo ou venha se utilizando
dele  propositalmente  para  fazer  aproveitamento
parasitário  e  concorrência  desleal,  bem como não há
nenhum  elemento  que  permita  concluir  que  houve
tentativa  de  usurpação  pela  empresa  ré  dos  sinais
utilizados pela autora.
Feitas  estas  considerações,  entendo  possível  a
convivência pacífica entre os signos, inexistindo risco
de  confusão  ou  associação  indevida  pelo  público
consumidor,  razão  pela  qual  a  r.  sentença  deve  ser
mantida.

Assim, reanalisar as conclusões do Tribunal de origem no que se refere à

inexistência de afinidade mercadológica e à ausência de risco de confusão ou associação

indevida entre as marcas, representa reexame de fatos e de provas, o que é vedado pela

Súmula n. 7 deste STJ.  

Nesse sentido:
DIREITO  PRIVADO.  RECURSO  ESPECIAL.
PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.  NULIDADE  DE
REGISTRO  DE  MARCA  E  ABSTENÇÃO  DE  USO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL,
PRESCRIÇÃO INIBITÓRIA E ALCANCE DO ART. 124,
XIX, DA LPI. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do TRF da 2ª
Região  em  apelação  e  remessa  necessária,  que  foram
desprovidas.
2. A controvérsia diz respeito à ação ordinária de nulidade
de registro de marca e abstenção de uso da expressão FIO
DE  OURO,  com  anotação  e  publicação  na  Revista  da
Propriedade Industrial.
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3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente
o  pedido,  declarou  a  nulidade  do  registro  e  condenou  à
abstenção  de  uso,  com  anotação  e  publicação,  fixando
honorários em 10% sobre o valor atualizado da causa.
4.  A  Corte  de  origem negou  provimento  à  apelação  e  à
remessa  necessária,  mantendo  integralmente  a  sentença  e
majorando honorários em 1% a título recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  por  violação  dos  arts.
489, § 1, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC; (ii)
saber  se  a  pretensão  inibitória  está  sujeita  à  prescrição
decenal do art. 205 do CC, com termo inicial na ciência da
violação;  (iii)  saber  se  incide  o  art.  124,  XIX,  da  Lei  n.
9.279/1996, considerando o conjunto das marcas mistas e o
princípio da especialidade; (iv) saber se a revisão do juízo
de  confusão  e  afinidade  demanda  reexame  de  provas,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ; e (v) saber se há divergência
jurisprudencial, com cumprimento dos arts. 1.029, § 1, do
CPC e 255, § 1, do RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022
do  CPC,  pois  o  acórdão  enfrentou  as  teses  e  afastou  a
prescrição  e  a  coexistência,  com  motivação  clara  e
suficiente.
7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer que a
prescrição  da  pretensão  de  abstenção  de  uso  não  se
configura  em  ilícito  continuado,  renovando-se  o  termo
inicial.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame da
similitude  e  da  suscetibilidade  de  confusão entre  marcas,
mantida a aplicação do art. 124, XIX, da LPI.
9.  O  dissídio  jurisprudencial  não  foi  comprovado  por
ausência de cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1,
do CPC e 255, § 1, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Inexiste  negativa  de  prestação
jurisdicional quando o Tribunal de origem enfrenta de modo
claro e objetivo as questões suscitadas, afastando os vícios
do art. 1.022, II, do CPC.
2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer que a
prescrição das pretensões cominatórias decorrentes de uso
indevido de marca renova-se diante de ilícito continuado. 3.
Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  para  vedar  o  reexame  da
similitude  e  da  suscetibilidade  de  confusão entre  marcas,
mantida a aplicação do art. 124, XIX, da Lei n. 9.279/1996.
4.  O conhecimento  pela  alínea  c  exige  cotejo  analítico  e
demonstração de similitude fática, conforme art. 1.029, § 1,
do CPC e art. 255, § 1, do RISTJ.".
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  489,  §  1,  IV,
1.022, II, parágrafo único, II, e 1.029, § 1; CC, arts. 189 e
205; Lei n. 9.279/1996, art. 124, XIX; RISTJ, art. 255, § 1.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.781.470/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024; STJ, AgInt no AREsp
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n.  2.135.804/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  12/8/2024;  STJ,  REsp  n.
1.699.273/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 15/6/2021; STJ, AgInt no REsp
n.  1.588.125/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  27/5/2019;  STJ,  REsp  n.
1.190.341/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma,  julgado  em  5/12/2013;  STJ,  AREsp  n.
2.634.638/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 1/12/2025; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.197.374/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 10/6/2025;
STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284.
(REsp  n.  2.197.570/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/5/2026, DJEN de
7/5/2026.)

RECURSO  ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.
AÇÃO  DE  NULIDADE  DE  REGISTRO  DE  MARCA.
PROSSO /  OSSO-PRÓ.  MERCADO FARMACÊUTICO.
RADICAIS EVOCATIVOS. ÔNUS DE CONVIVÊNCIA.
CONFUSÃO  OU  ASSOCIAÇÃO  INDEVIDA.
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Ação  de  nulidade  de  registro  de  marca  ajuizada  em
6/8/2019, da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto  em  4/8/2023 e  concluso  ao  gabinete  em
26/6/2024.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a
convivência  de  duas  marcas  de  suplemento  alimentar
farmacêutico  constituídas  pelos  mesmos  radicais,  porém
invertidos, quando ambos são evocativos.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
Tribunal  de  origem  examina,  de  forma  fundamentada,  a
questão  submetida  à  apreciação  judicial  e  na  medida
necessária  para o deslinde da controvérsia,  ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  caso
constatado  que  se  trata  de  marca  fraca,  dotada  de  baixa
distintividade,  seu  titular  pode  ter  de  suportar  o  ônus  da
coexistência, uma vez que optou por desfrutar da vantagem
advinda da incorporação à marca de elemento relacionado
ao próprio produto ou serviço. Precedentes.
5.  No  segmento  farmacêutico,  a  colidência  entre  marcas
deve ser analisada de forma mais flexível, pois se trata de
mercado  que  utiliza  a  facilidade  natural  de  marcas
evocativas para viabilizar a pronta identificação, pelo seu
consumidor, da utilidade de seu produto.
6. No recurso sob julgamento, a marca PROSSO, registrada
pelo  recorrente,  é  formada  por  expressões  passíveis  de
serem classificadas como de menor grau distintivo ("PRÓ"
+ "OSSO"),  pois  se  trata  de  termos de  natureza  comum,
evocativa,  que  guardam  relação  com  o  produto  que
identifica (suplemento para os ossos) de modo que não há
irregularidade no registro da marca OSSO-PRÓ.
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7.  A alteração das  conclusões  do Tribunal  de  origem,  no
sentido  de  que  inexiste  prova  de  confusão ou associação
indevida por parte dos consumidores, exigiria revolvimento
do  acervo  probatório  do  processo,  o  que  é  vedado  pela
Súmula 7/STJ.
8. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram
rejeitadas  as  teses  sustentadas  pelos  recorrentes,  fica
prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.
9. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração
de honorários.
(REsp n.  2.150.506/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de
25/2/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  EMPRESARIAL.
DIREITO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MARCAS.
AÇÃO  DE  NULIDADE  DA  MARCA  NOMINATIVA
VITACIN,  COM  PEDIDO  DE  ABSTENÇÃO  DE  USO.
ART.  124,  XIX,  DA  LPI.  PRÉVIO  REGISTRO,  NA
MESMA CLASSE,  DA MARCA VITAWIN.  ALEGADA
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 124,  XIX, 129 e 130 DA LPI.
NÃO  OCORRÊNCIA.  MARCA  VITAWIN  QUE
CONFIGURA  MARCA  ALTAMENTE  SUGESTIVA  DO
PRODUTO  A  QUE  SE  REFERE  (SUPLEMENTO
MULTIVITAMÍNICO).  MARCA  FRACA.
EXCLUSIVIDADE  RESTRITA  AO  USO  LITERAL  DO
SIGNO COMO REGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE
APROPRIAÇÃO DO NOME GENÉRICO. ART. 124, VI,
DA  LPI.  CONSEQUENTE  INVIABILIDADE  DA
PROTEÇÃO  ALMEJADA,  QUE  ACABARIA  POR
CONFERIR  AMPLA  PROTEÇÃO  A  NOME
PRATICAMENTE IGUAL AO GENÉRICO.
1.  Ação  proposta  com  o  objetivo  de  anulação,  com
fundamento no art. 124, XIX, da LPI, do registro da marca
VITACIN, diante do prévio registro da marca VITAWIN na
mesma classe de produtos, bem como de condenar a ré a se
abster de utilizar referido nome ou qualquer outro signo que
se assemelhe à marca anteriormente registrada.
2.  A  verificação  da  impossibilidade  de  registro  de  uma
marca  em  razão  de  possível  conflito  com  marca
anteriormente registrada, como regra, demanda o exame (i)
do grau de semelhança entre os sinais;
(ii)  do  grau  de  semelhança  entre  os  produtos;  (iii)  da
possibilidade  de  confusão  ou  de  associação  no  público
consumidor.
3. Caso concreto, porém, que apresenta a peculiaridade de a
marca  anterior,  VITAWIN,  ser  altamente  sugestiva  dos
produtos  a  que  se  refere  (suplementos  multivitamínicos),
sendo quase idêntica ao nome genérico em inglês "vitamin".
3. Se, de acordo com o art. 124, VI, da LPI, não é possível o
registro  de  sinal  genérico,  necessário,  comum,  vulgar  ou
simplesmente descritivo que tenha relação com o produto
ou serviço a que se refere,  também não é possível que o
registro de marca praticamente idêntica ao nome genérico
possa se valer de ampla proteção, sob pena de se permitir,
por via transversa, aquilo que a própria lei busca evitar: a
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apropriação, por particulares, de nome comumente utilizado
em determinado segmento mercadológico.
4. Eventual semelhança fonética e gráfica entre as marcas
em  questão  que  não  se  mostra  relevante  para  fins  de
proteção  da  marca  anterior,  uma  vez  que  ambas  são
evocativas dos produtos a que se referem.
5.  Tratando-se  de  marca  muito  fraca,  a  exclusividade
conferida  pelo  registro  deve  ser  restrita  ao  uso  literal  da
marca como registrada, o que não é o caso.
6. Possibilidade de confusão ou de associação indevida que
não ficou demonstrada, sobretudo considerando a diferença
ideológica  existente  entre  as  marcas  em  questão.
Impossibilidade de reexame dos fatos.
Súmula 7/STJ.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp  n.  1.845.508/RJ, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
13/6/2022.)

Finalmente, verifica-se, ainda, que a Corte de origem não analisou, sequer

implicitamente, o art. 130, III, da Lei n. 9.279/1996 e a tese a ele relacionada.

Logo,  não  foi  cumprido  o  necessário  e  indispensável  exame  da  questão

pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide,

no caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.

Súmula  282:  "É  inadmissível  o  Recurso  Extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão federal
suscitada".

 Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto
de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do
prequestionamento".

 Neste sentido:

1.  A  simples  indicação  dos  dispositivos  legais  tidos  por
violados,  sem  que  o  tema  tenha  sido  enfrentado  pelo
acórdão  recorrido,  obsta  o  conhecimento  do  recurso
especial,  por  falta  de  prequestionamento,  a  teor  das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.611.383/AL, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de
28/2/2025.)

 1.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da
Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.604.963/SP, relator Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
20/12/2024.)
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 Por  seu  turno,  se  a  recorrente  entendesse  existir  alguma  eiva  no

acórdão  impugnado,  ainda  que  a  questão  federal  tenha  surgido  somente  no

julgamento perante o Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de

que fosse suprida a  exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do

recurso em relação aos referido dispositivo legal, o que não ocorreu na espécie.

Diante desse quadro, a tese recursal veiculada no agravo interno limita-se a

reproduzir os argumentos já enfrentados e refutados, sem trazer subsídios novos aptos a

infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHOPPING CENTERS REUNIDOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO VIEIRA DA CUNHA - SP183403
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AGRAVADO : JOSE DOS SANTOS SACILOTTO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SAN JOSÉ SPAGNOLO - SP162047
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - REGISTRO DE MARCAS, PATENTES OU
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHOPPING CENTERS REUNIDOS DO BRASIL LTDA 
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ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SAN JOSÉ SPAGNOLO - SP162047
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57898922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:47:08
Código de Controle do Documento: f1b6da03-7077-42b3-999a-0492899f60fe


